REQUERIMENTO Nº 111 /2004

Senhor Presidente,

Considerando que existem muitas funções que exigem cuidados especiais no seu desempenho, se fazendo necessário, em muitos casos, o uso de equipamentos de segurança para uma execução segura das tarefas;

Considerando as reclamações entre servidores municipais que entendem desempenhar funções que exigem cuidados especiais, diferentes daquelas desempenhadas num trabalho menos perigoso, quanto ao pagamento de adicionais de insalubridade e periculosidade;
Considerando que nosso município possui milhares de servidores públicos municipais, dentre os quais me parece evidente a existência de trabalhadores nestas condições; 

Considerando que nosso Município vem, com o passar dos anos, se expandindo bastante, aumentando consideravelmente a população, moradias e Bairros, porém o quadro de funcionários tem se mantido praticamente inalterado deste o começo da atual gestão, exigindo dos profissionais em exercício um grande esforço e maleabilidade no desempenho de suas funções a fim de atender a demanda e, não raramente, executam o papel de “coringas”, ou seja, acabam por desempenhar funções diversas àquelas no qual ingressaram no serviço público;

Considerando que, embora tenhamos uma Lei municipal que reconhece a periculosidade para o desempenho da função de eletricista, no Artigo 150 que garante adicional de 30% sobre seus vencimentos no parágrafo único do da Lei 2693, de 26 de agosto de 1997, recebemos através da OEP/551/2002 anexada, a informação de que a caracterização da periculosidade de uma determinada atividade deve seguir a NR 16 e outras disposições pertinentes e que a atividade de eletricista do quadro público municipal nelas não se enquadrava;

Considerando que a resposta recebida na OEP/551/2002 pode até estar correta, mas quando comparado com o que preceitua a Lei Municipal nº 2693 me parece totalmente conflitante, gerando interpretações discordantes por parte dos funcionários do município;

Considerando a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal e das implicações que as despesas com pessoal pode acarretar para o agente público e que, quando eventualmente somado com o pagamento do adicional, conforme estabelece a Lei supracitada, poderia exceder o máximo permitido para a folha de pagamento do município;

Considerando ainda, que no último trimestre de 2002 recebemos em convocação, nesta Casa de Leis, o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, na época o Sr. Antonio Luis Rachella, que na oportunidade deixou claro que o eventual pagamento de insalubridade e/ou periculosidade estouraria a folha de pagamento, quanto ao permitido na LRF, mas que a Administração estaria desenvolvendo um trabalho para detectar entre todos os trabalhadores municipais, aqueles que realmente estivessem na condição de receber o benefício do adicional e assim que houvesse condições seriam contemplados;

Considerando enfim, que dos esclarecimentos dados pela Administração em 2002, já estamos indo para 2 (dois) anos, estamos no último ano de mandato dessa gestão e até o momento nada foi feito, nenhum esclarecimento é dado aos servidores e as dúvidas em relação ao assunto perduram.  

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, e o Diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos, Sr. Antonio Valdo Rodrigues, no sentido de que esclareçam a esta Casa de Leis as seguintes informações, quanto ao pagamento do adicional de periculosidade e/ou insalubridade, no âmbito do no nosso município, referente aos serviços prestados por funcionários públicos municipais:

1 – Foi feito algum estudo ou trabalho, desenvolvido pela Administração, para se detectar funções que caracterizassem a periculosidade e/ou a insalubridade;

2 – No caso da resposta ao item “1” for positiva, em que se consistiu tal estudo ou trabalho e quais as funções que se enquadram;

3 – No caso da resposta ao item “1” for negativa, qual o motivo de um plano aqui defendido pelo Diretor de RH, na ocasião, Sr. Antonio Luis Rachella, não ter sido idealizado, visto tratar de um assunto polêmico entre os funcionários;

4 – Independentemente de qualquer estudo ou trabalho realizado, dentro do quadro de funcionários do município, alguém recebe o adicional de periculosidade e/ou insalubridade? Se sim, quantos são e quais as funções beneficiadas;

5 – Existe algum trabalho em desenvolvimento para se detectar funções que caracterizassem a periculosidade e/ou insalubridade no serviço público do município? Se existir, como está o seu andamento e qual a possibilidade de ser empregado ainda neste ano.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de  abril de 2004.

Carlos Adalberto de Jesus Crivelari
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